
PARECER N.°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1217, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da concessão, pelos restaurantes e similares, de desconto de 50% (cinquenta por cento) nas refeições “à la carte” e/ou da disponibilização do consumo de meia porção para pessoas que realizaram cirurgia bariátrica ou qualquer outra gastroplastia.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 96a a 100a Sessões Ordinárias, de 08 a 14/09/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Cumpre iniciar destacando que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente dos entes federativos, registrou caber também aos Estados legislar sobre produção e consumo (inciso V), matéria ora tratada nesta propositura. No âmbito da competência concorrente, cabe à União estabelecer as regras gerais sobre o tema, restando aos Estados a competência suplementar, que, quando exercida, não poderá contrariar as diretrizes ditadas pela União sobre o assunto.

A Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor – CDC, representa as normas gerais estabelecidas pela União no contexto dos temas produção e consumo, devendo os Estados, ao exercerem a competência suplementar sobre idêntico assunto, respeitar as diretrizes impostas pela União por meio do CDC.

Ao confrontarmos o presente projeto de lei e a Lei n.º 8.078/90, verificamos não haver óbices que impeçam o Estado de estabelecer a obrigatoriedade registrada na propositura. 

Estabelecido esse primeiro raciocínio, outro ponto, que no primeiro momento pode soar estranho, merece nossa total atenção. A FAO (órgão das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura) afirmou, recentemente, que a redução de 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade de comida jogada no lixo seria suficiente para salvar quase 800 (oitocentos) milhões de pessoas que correm risco de morte por desnutrição no mundo. O relatório da FAO diz, ainda, que essa redução em um quarto no desperdício de alimentos também ajudaria as 870 (oitocentos e setenta) milhões de pessoas que sofrem de fome ao redor do mundo. E mais: a agência da ONU também informou que ainda que se reduza pela metade o desperdício de alimentos, seria necessário elevar em 32% (trinta e dois por cento) a produção mundial de comida para alimentar a população de todo o planeta até 2050.

Estarrecedor – não existe outro adjetivo para as informações colocadas acima. E os dados da ONU foram aqui registrados por guardarem total relação com a ideia da propositura, que obriga os restaurantes e similares a oferecerem meia porção para pessoas que, em razão de cirurgia bariátrica ou outra gastroplastia, não conseguem ingerir toda a quantidade de comida dos pratos constantes dos cardápios. Essa obrigação está em total harmonia com a redução do desperdício de alimentos, cujos prejuízos se estendem para as áreas social, ambiental e financeira, é dizer, lesam as pessoas/sociedade, o meio ambiente e a economia.

É evidente também que essa outra motivação que justifica o presente projeto de lei – evitar o desperdício de alimentos – abraça diversas diretrizes e direitos constitucionais, como aqueles ligados à vida, à saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Por essa razão, nem se cogita falar aqui em ofensa ao princípio da livre iniciativa. Deveras, a livre iniciativa não é valor absoluto e não pode prevalecer à custa da aniquilação de diversos outros direitos e diretrizes constitucionais. 

Em sintonia com o que foi narrado até aqui, faz-se conveniente que a propositura traga em seu texto uma única opção, é dizer, o oferecimento, pelos restaurantes, de meia porção de seus pratos “à la carte” ou de suas próprias porções, com o devido desconto. De fato, pois se permanecer o termo “e/ou” utilizado no artigo 1º da proposta, o restaurante poderá servir o prato “à la carte” na sua integralidade e cobrar metade do valor. Claro que essa hipótese é bastante remota, para não dizer quase impossível, mas o que se pretende aqui, além de proteger o consumidor, é evitar, a qualquer custo, o desperdício de comida. Além disso, em pesquisas nos restaurantes que já oferecem meia porção para qualquer pessoa que a queira (nos pratos à la carte e nas porções propriamente ditas), argumenta-se, validamente, que o desconto não precisa ser, necessariamente, equivalente a 50 % (cinquenta por cento). Isso porque os produtos (alimentos) utilizados para a meia porção são menores que aqueles dos pratos tradicionais, mas a mão de obra e os demais fatores que compõem o custo dos pratos é sempre o mesmo. Com base em todas essas ideias, propõe-se,nesta oportunidade, a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 1217, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 1º - Os restaurantes e similares que servem refeições “à la carte” e/ou porções ficam obrigados a oferecer, para pessoas que tenham tido o estômago reduzido por meio de cirurgia bariátrica ou qualquer outra gastroplastia, meia porção com desconto de 30% (trinta por cento) a 50% (cinquenta por cento) sobre o preço normal da refeição integral. 

Assim, diante de tudo o que foi dito até o momento, é possível resumir as seguintes noções:

a) O Estado pode legislar sobre produção e consumo, matéria tratada na propositura;

b) O projeto também se sustenta em diversos princípios e direitos constitucionais, já que seu potencial para evitar o desperdício de alimentos salvaguarda valores da Carta Maior;

c) O ajuste no artigo 1º da propositura visa garantir a inexistência do desperdício e leva em conta os direitos do estabelecimento comercial.

Em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1217, de 2015, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em

Deputado CAIO FRANÇA
                    Relator
DET6/CDP
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